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TEXTO INTEGRAL 
 

PROVIMENTO 37/2020 
PROCESSO SEI: 2018-0095572
ASSUNTO: PEDIDO DE PROVIDENCIAS
DUQUE DE CAXIAS 1 OF REGISTRO DE PROTESTO TITULOS
 
 
 
PROVIMENTO CGJ nº 37/ 2020
 
 
Acrescentar os parágrafos 4º, 5º, 6º e 7º ao artigo 994, do Capítulo IV, e os parágrafos 14, 15, 16 e 17 ao artigo 1004
do Capítulo VII, todos do Título IX do Livro III da Consolidação Normativa da Corregedoria Geral da Justiça do Estado
do Rio de Janeiro (Parte Extrajudicial)
 
 
O Desembargador BERNARDO GARCEZ, Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Rio de Janeiro, no exercício das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 22, inciso XVIII, da Lei de Organização e Divisão Judiciárias do Estado do
Rio de Janeiro (Lei nº 6.956/2015);
 
 
CONSIDERANDO que a Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Rio de Janeiro desempenha a função de
planejamento, supervisão, coordenação, orientação e fiscalização das atividades administrativas e funcionais dos
Serviços Extrajudiciais, conforme dispõem os artigos 21 a 23 da LODJE e 1º Consolidação Normativa  - Parte
Extrajudicial;
 
 
CONSIDERANDO que cabe à Corregedoria Geral da Justiça esclarecer, regulamentar e viabilizar a aplicação de
disposições legais, bem como consolidar normas atinentes a matéria de sua competência ou modificar a Consolidação
Normativa, com a finalidade de melhor adequar os atos e procedimentos concernentes aos Serviços Extrajudiciais;
 
 
CONSIDERANDO o decidido no Processo nº 2018-0095572.
 
 
RESOLVE:
 
 
Art. 1º - Acrescentar os parágrafos 4º, 5º, 6º e 7º ao artigo 994 do Capítulo IV do Título IX do Livro III da Consolidação
Normativa da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Rio de Janeiro (Parte Extrajudicial), com a seguinte redação:
 
 
"§ 4º. Nas Comarcas em que houver mais de um Oficial de Protesto de Títulos, o apresentante deverá fornecer, além
da via original da declaração de anuência, tantas cópias quantas forem o número de Ofícios de Protesto de Títulos.
 
 
§ 5º. A via original da declaração de anuência será recepcionada por um dos Ofícios de Protesto de Títulos, que ficará
responsável pela confirmação da sua expedição com o credor, bem como pelo seu arquivamento, no prazo
determinado no artigo 35, §1º, inciso I, da Lei nº 9.492/1997.
 
§ 6º. O Oficial de Protesto de Títulos, responsável pelo arquivamento da via original da carta de anuência, autenticará
as cópias que serão remetidas para os demais Oficiais, especificando, na autenticação, em qual serviço estará
arquivado o original da carta de anuência, devendo a referida autenticação ser assinada apenas pelo Titular ou por
Substituto designado para tal finalidade.
 
 
§ 7º. Os Oficiais de Protestos deverão efetuar um controle, para que os originais das cartas de anuência,
encaminhados pelos credores, não fiquem arquivados em apenas um único serviço."
 

http://www4.tjrj.jus.br/consprocadm/consultaPorCodProc.aspx
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/1017893/1038458/cncgj-extrajudicial.pdf?=v05
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Art. 2º  - Acrescentar os parágrafos 14, 15, 16 e 17 ao artigo 1004 do Capítulo VII do Título IX do Livro III da
Consolidação Normativa da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Rio de Janeiro (Parte Extrajudicial), com a
seguinte redação:
 
 
"§14. Nas Comarcas em que houver mais de um Oficial de Protesto de Títulos, o apresentante deverá fornecer, além
da via original da declaração de anuência, tantas cópias quantas forem o número de Ofícios de Protesto de Títulos.
 
 
§15. A via original da declaração de anuência será recepcionada por um dos Ofícios de Protesto de Títulos, que ficará
responsável pela confirmação da sua expedição com o credor, bem como pelo seu arquivamento, no prazo
determinado no artigo 35, §1º, inciso I, da Lei nº 9.492/1997.
 
 
§16. O Oficial de Protesto de Títulos, responsável pelo arquivamento da via original da carta de anuência, autenticará
as cópias que serão remetidas para os demais Oficiais, especificando, na autenticação, em qual serviço estará
arquivado o original da carta de anuência, devendo a referida autenticação ser assinada apenas pelo Titular ou por
Substituto designado para tal finalidade.
 
 
§17. Os Oficiais de Protestos deverão efetuar um controle, para que os originais das cartas de anuência, encaminhados
pelos credores, não fiquem arquivados em apenas um único serviço."
 
 
Art. 3º   Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação.
 
 
 
Rio de Janeiro, 27 de abril de 2020.
 
Desembargador BERNARDO GARCEZ
Corregedor-Geral da Justiça
 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial.


